PARECER JURÍDICO

REQUERENTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CLÁUDIO, ESTADO DE MINAS GERAIS.
SOLICITANTE: PRESIDENTE DA CASA LEGISLATIVA.

ASSUNTO: Projeto de Lei nº. 32/2018, de 11.10.2018, que Altera localização do Parque de Exposição Agropecuária e Industrial “Quinto Guimarães Tolentino” e dá outras providências.
PARECERISTA: André Fernandes de Castro.

RELATÓRIO




Consulta-nos a requerente, através de sua Presidência, sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei epigrafado, que “Altera localização do Parque de Exposição Agropecuária e Industrial “Quinto Guimarães Tolentino” e dá outras providências. 



Em apertada síntese é o relato do necessário.
FUNDAMENTAÇÃO

A matéria tratada no projeto de lei em questão, dispondo sobre a mudança de endereço do parque de exposições deste município de Cláudio/MG, é assunto de interesse local razão pela qual a iniciativa da proposição é válida tendo em vista a norma contida no art. 20, inciso XVII, da Lei Orgânica Municipal.

Ressalta-se que, segundo consta, o Poder Executivo busca apenas uma confirmação sobre a alteração da localização do Parque de Exposições Agropecuária e Industrial por parte desta Casa Legislativa. Logo, não há obrigatoriedade legal que exige esta confirmação, salvo e meramente em respeito à boa atenção e respeito com esta Casa. Ora, em que pese a alteração de endereço, que é intrínseco ao Poder Executivo, não há nova denominação e nem mesmo novidade de criação próprio público.

A confirmação pretendida mostra-se, na verdade, como uma prestação de contas em razão das alterações legislativas precedentes desta Casa, que resultaram na doação de parte da área do imóvel, onde está estabelecido o atual parque de exposições do município, assim como a autorização de alienação de outra parte, a partir da desafetação já alcançada.

Assim, não há objeção quanto à constitucionalidade e legalidade do projeto em questão. No mesmo sentido, o projeto cumpre os requisitos exigidos na legislação em vigor, estando garantida a sua juridicidade.

Por fim, o projeto encontra-se redigido em boa técnica legislativa, respeitados inclusive os preceitos da Lei Complementar 95, de 26.02.1998, atendendo aos requisitos legais necessários tanto pela legislação federal quanto municipal, estando apto à tramitação, discussão e deliberação pelo Plenário.

CONCLUSÃO




Assim, somos pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 32/2018 estando apto à tramitação, discussão e deliberação Plenária.



Este é o parecer sub censura!

Cláudio (MG), 29 de outubro de 2018.

André Fernandes de Castro
OAB-MG 96.637
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